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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 70 / 2008

Sr. Presidente, 

Considerando que ao longo dos últimos anos a Polícia Militar do Estado de São Paulo tem buscado a gestão pela qualidade, pautando-se pelo emprego técnico dos meios e pelos procedimentos operacionais direcionados para a excelência na prestação dos serviços, visando ao máximo a satisfação do cidadão usuário. Em Bebedouro não tem sido diferente, a Polícia Militar, para o cumprimento do dever constitucional de executar a “polícia ostensiva”, dispõe de vários programas de policiamento, com efetivo e viaturas já definidos pela Corporação, a saber: “Programa de Rádio Patrulha”; “Programa de Policiamento Escolar”; “Programa de Força Tática”; e o “Programa de Viaturas Comunitárias” (Base do Jardim Cláudia / Base do Distrito de Turvínia / Base do Distrito de Botafogo), todos com atuação preventiva para preservar a “ordem pública”, como repressiva, para restabelecê-la, sendo sua competência neste último caso, a repressão imediata; 

Considerando que, com a integração do município de Bebedouro ao Sistema Nacional de Trânsito, houve a necessidade de celebração de convênio com a Secretaria de Segurança Pública do Estado, dando competência à Polícia Militar na fiscalização, autuação e aplicação das medidas administrativas para as infrações de trânsito, cuja competência inicial, conforme o Código de Trânsito Brasileiro, Lei Federal nº. 9.503/1997, era do município;

Considerando que o Convênio de trânsito constitui-se num instrumento que possibilita transferir atribuições e responsabilidades do município e previstas no artigo 24 do Código de Trânsito Brasileiro à Polícia Militar. Mas o vigorante neste município impossibilita o reconhecimento do trabalho cumulado por seus integrantes, através da instituição de “pró-labore”. Diante do fato de que tais policiais cumprirão todas as incumbências e atribuições conferidas à respectiva Organização Policial Militar, cumulando-as às necessidades peculiares de especializações técnicas necessárias ao exercício das funções ligadas ao policiamento de trânsito, inequivocadamente, resulta no aumento da carga de afazeres da corporação;

Considerando que há de se ressaltar que a maioria das cidades que transmitiram, por delegação estipulada no próprio instrumento de convênio, as atribuições de trânsito do município aos policiais militares, também lhes promoveram a concretização do “pró-labore”. Este também com previsão legal no mesmo diploma que possibilita a transferência das responsabilidades e que figura como um “bônus” pelo “ônus” também recebido. Circunstância que ainda não é, mas que também necessita fazer parte da realidade do policial militar que, devidamente classificado, vem a servir nesta cidade de Bebedouro;

Considerando que é de se ressaltar, também, que o convênio em questão poupa a municipalidade da contratação de funcionários próprios, a serem substituídos por policiais militares que atuarão por sua delegação, também desonerando a cidade da aquisição e custeio de ferramentas importantes e necessárias para o desempenho de tal função, como viaturas, combustível, fardamento e outras afins; 

Considerando que já contamos com a Lei n° 3814/2008, em anexo, acrescentando parágrafo ao art. 2° da Lei n° 2807/1998 que, por sua vez, autoriza o convênio com a Secretaria de Segurança Pública do Estado, viabilizando a atuação da Polícia Militar na fiscalização, autuação e aplicação das medidas administrativas para as infrações de trânsito. Agora a Lei autorizativa encontra-se apropriada para convênios que prevejam atribuição, pelo município, do pagamento de gratificação mensal, a título de “pró-labore”, aos policiais estaduais disponibilizados para o exercício das atividades desenvolvidas no âmbito do Sistema Nacional de Trânsito, permitindo, inclusive, o aditamento do atual convênio;
Considerando que o atual convênio foi assinado em 2006, portanto, como seu prazo de vigência é de cinco anos, durará até o ano de 2011. Fato que, por si, já justifica o aditamento do atual convênio, pois, desta forma, estará possibilitando que, antes da sua renovação, a Prefeitura esteja autorizada a conceder a gratificação, se assim sua condição financeira permitir;

Considerando, enfim, a importância da matéria e a disposição do município em dispor dessa ferramenta, que, aliás, é justa, para expressar nosso reconhecimento para com o serviço prestado pela corporação estadual que aqui atua tão prontamente, através dos seus profissionais.
SOLICITAMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que seja dada ciência ao Governador do Estado de São Paulo, Exm°. Sr. José Serra, e ao Secretário Estadual da Segurança Pública, Exmº. Sr. Ronaldo Augusto Bretas Marzagão, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de aditar o atual convênio celebrado com nosso município, onde se delega ao Estado, pela Lei n° 2807/1998, o exercício de competências que o Código de Trânsito Brasileiro atribui ao município, visando a inserção, agora que a Lei Municipal n° 3814/2008 assim o permite, do pagamento de gratificação mensal, a título de “pró-labore”, aos policiais estaduais disponibilizados para o exercício das atividades desenvolvidas no âmbito do Sistema Nacional de Trânsito.

Solicitamos ainda, que cópia desta Moção seja encaminhada ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Hélio de Almeida Bastos, para que tome ciência dessa iniciativa e posicione-se no sentido da sua concretização no menor espaço de tempo possível. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 12 de agosto de 2008.
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